PARECER Nº                                 , DE 2006

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 628, DE 2005

 

O Projeto em epígrafe foi apresentado pelo nobre Deputado Geraldo Lopes e outros, pretendendo dispor a localização, a construção, a instalação, a modificação, a ampliação e a operação de postos revendedores de combustíveis. 

 

Não foram apresentadas emendas nem substitutivos, durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 137ª e 141ª Sessões Ordinárias.

 

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno. Passo a fazê-lo, na qualidade de Relator designado. 



O Projeto sob análise tem por objetivo resguardar a população do Estado de São Paulo dos efeitos de possíveis acidentes, decorrentes da instalação de postos de combustíveis em locais de grande circulação de pessoas, como supermercados, hipermercados, centros comerciais ou outros estabelecimentos com área de vendas, individual ou coletiva, acima de mil metros quadrados. 



A Constituição Federal dispõe, em seu artigo 24, incisos VI e XII, sobre a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar sobre controle da poluição e proteção e defesa da saúde, respectivamente. São esses os objetivos pretendidos pela proposição sob análise. 

 

Trata-se, pois, de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual. Não se encontram óbices a sua tramitação, nos aspectos que cabe a esta Comissão analisar. 



Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei n.º 628, de 2005.

Sala das Comissões, em                  

DONISETE BRAGA

Relator
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